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Finanças e 	menta. 

O 	A câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 10  Fica instituído o título "Empresa Amiga do Idoso", para contemplar empresas 
privadas estabelecidas no Município de São Paulo que desenvolverem atividades em 
parceria com a sociedade visando a defesa, o atendimento, a valorização e a 
concessão de benefícios ao idoso. 

Parágrafo único. As atividades em beneficio do idoso, além das previstas no Estatuto 
do Idoso, poderão ser desenvolvidas nas seguintes áreas: 

I — Assistência social; 
II — Educação; 
III — Saúde; 
IV — Esporte; 
V— Cultura : 
VI — Ambiente; 

O 	VII — Transporte: 
VIII — Outras afins; 

Art. 2° O titulo "Empresa Amiga do Idoso", será concedido em reconhecimento público 
às ações de responsabilidade social desenvolvidas pelas empresas no intuito de 
valorizar, defender e atender o idoso ou conceder-lhe benefícios. 

Art.3° Para se habilitar à concessão do título a empresa interessada deverá se 
inscrever junto à prefeitura, no período de 1° a 31 de agosto década ano, apresentado 
relatório comprobatório das atividades desenvolvidas em benefício da pessoa idosa. 

Art. 4° Os documentos apresentados pela empresa interessada 
Comissão de Avaliação. 

analisados por 

Parágrafo Único.- Os membros titulares e respectivos suplentes da Comissão_ rçferida 
no "Caput", terão mandado de 02 (dois) anos. 	 0 3 Dhz. Lu 
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Fica Instituído o título Empresa amiga do 
idoso, no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
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Art. 50  O título "Empresa Amiga do Idoso" conterá: 

I — O nome da empresa homenageada: 
II — O nome do Presidente da Comissão de Avaliação: 
III- Assinatura do Prefeito Municipal; 

Art. 60  A empresa que se habilitar na forma prevista no artigo 3 0  desta lei, cujos 
documentos, após serem avaliados, forem aprovados pela Comissão de Avaliação 

O 	receberá o titulo de "Empresa Amiga do Idoso". 

Art. 70  Os detentores do título "Empresa Amiga do Idoso" poderão dele usufruir para 
fins de propaganda e divulgação. 

Art. 80  O título "Empresa amiga do Idoso", será entregue anualmente, em sessão 
solene do poder Legislativo, realizada no dia 1 0  de outubro, dia internacional do 
Idoso. 

Art. 90  O titulo "Amigo do Idoso", terá validade por 12(doze) meses, podendo ser 
renovado mediante nova inscrição e avaliação. 

o 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na dat ublicação. 

( 
Aníbal r reitas 

Ve !ador 
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JUSTIFICATIVA 

Vereador Aníbal de Freitas, no uso de suas 
atribuições legais apresenta o Projeto de Lei, e o faz aduzindo o seguinte: 

O que é "Empresa Amiga do Idoso"? 

É a sigla da entidade Municipal. 
Sua função é elaborar padrões e normas, de modo 

a facilitar à propaganda e a divulgação visando à defesa, o atendimento, a valorização 
e a concessão de benefícios ao idoso . 

Quais os benefícios para a minha empresa com a certificação "Empresa Amiga do 
Idoso"? 

É uma forma de garantir excelência de 
atendimento às necessidades dos idosos e a continuidade na execução dos processos 
internos, bem como uma gestão mais efetiva destes processos baseado em indicadores 
de melhoria. 

Por que obter a certificação "Empresa Amiga do Idoso"? 

Nem todas as organizações exigem a certificação 
dos sistemas de qualidade de seus parceiros. 

Os melhores motivos para buscar a certificação dos 
sistemas de qualidade são: padronizar as práticas para a qualidade e comprometer-se 
formalmente a adotar uma cultura de melhoria contínua. 

Abaixo estão descritos os seguintes princípios de 
excelência: 1. Liderança 2. Envolvimento das pessoas 3. Abordagem de Processo 4. 
Abordagem sistêmica à administração 6. Melhoria contínua 7. Decisões tomadas com 
base em fatos. 

Exige-se a implantação de sistemas de qualidade 
bem como a melhoria continua de processos de trabalho. Isso estimula os 
trabalhadores e colaboradores a entender melhor os requisitos de atendimentos aos 
idosos, para assim, estes receberem o que há de melhor. 

Orientar a gestão das organizações na direção da 
melhoria de desempenho, ou seja, além da certificação ou do registro de seus sistemas 
de qualidade, possibilitar a implementação integrada de múltiplos sistemas gerenciais, 
notadamente dos sistemas de gestão humana. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 4° andar sala 421/422 	 3 
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Nesta etapa de discernimento, a certificação é 
tratada com importância de uma decisão estratégica para mostrar a adoção de um 
sistema de gestão. 

Destaca-se também a possibilidade da organização 
em utilizar a norma para avaliar sua capacidade de atender aos requisitos da 
certificada, tanto os regulamentares como os da própria organização. É importante 
destacar que a abordagem de processo e a compatibilidade com outras normas são os 
pontos fortes. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0591/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional 
do doso; 

- Lei Federal n° 10.741, de 10  de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 
Idoso (cópia parcial — direitos fundamentais); 

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do 
Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.228, de 10 de outubro de 2006, que cria o "Disque-Idoso" para a 
Cidade de São Paulo; 

- Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, especialmente o Título XI, Capítulo II, 'DA CONCESSÃO DE 
HONRARIAS', artigos 347 a 351; 

-Ato n° 730/01, que dispõe sobre as características físicas de honrarias e homenagens 
concedidas pela Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

-Ato n° 885/05, altera a redação dos arts. 4 0  e 5° do Ato n° 730/01, que dispõe sobre 
as características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0519/08, do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a criação de Conselhos 
Municipais Regionais de Idosos nas 31 Subprefeituras do Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- PL 0650/08, do Vereador Paulo Frange, que institui o Programa de Atendimento aos 
Idosos através da implantação de Centros de Convivência do Idoso; 

- PL 0351/09, do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a "Concessão de Incentivo 
Fiscal", no âmbito do Município de São Paulo, às pessoas jurídicas de direito privado 
que disponibilizarem vagas para trabalhadores com idade igual ou superior a 40 
(quarenta) anos; 

- PL 0386/09, do Vereador Claudio Prado, que estabelece diretrizes para a Política 
Municipal de Assistência aos Idosos, de modo a estimular, promover e formar 
Cuidadores Voluntários de Idosos; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PI0591-11 pesquisa 
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- PL 0466/09, do Vereador Ushitaro Kamia, que dispõe sobre a implantação do Selo 
de Qualidade do Atendimento ao Idoso, no âmbito do Município de São Paulo 

- PL 0527/10, do Vereador Dalton Silvano, que institui o Programa Social "Centro Dia 
do Idoso", no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL 0335/11, do Vereador Souza Santos, que dispõe sobre a implantação da 
"República da Melhor Idade", destinada a idosos, visando o atendimento das diretrizes 
nacionais preconizadas pelo Estatuto do Idoso, proporcionando melhores condições 
de moradia e convivência. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 22 de dezembro de 2011. 

ei.1-A6 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Procurador : upervis 

efre4,44.4.- c.--------• 

= • de Carvalho Giannini 

itkI, I o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
“B/SP 55.289 

C • Marc 
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Presidência da República 
Casa Civil 	 •( 1/ 

Subchefia para Assuntos Jurídicos' 	' 

LEI N° 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994.  

Regulamento 	 Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 
Mensagem de veto 	 Nacional do Idoso e dá outras providências.. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

CAPÍTULO 1 
Da Finalidade 

Art. 1° A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

o Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade. 

CAPITULO II 
Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO 1 
Dos Princípios 

Art. 30  A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

II - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de 
conhecimento e informação para todos; 

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através 
desta política; 

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e 
o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação 
desta lei. 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes 

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso: 

I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem 
sua integração às demais gerações; 

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação 
e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos; 

IH - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do 
atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria 
sobrevivência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis1L8842.htm 	 14/12/2011 
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IV - descentralização político-administrativa; 	 o 

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria-e .ge rontolo ia( e na 
prestação de serviços; 

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da política, d 	serviços 
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo; 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento; 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, 
quando desabrigados e sem família; 

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. 

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência 
médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social. 

CAPÍTULO III 
Da Organização e Gestão 

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação 
geral da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais do idoso. 

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e 
entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área. 

Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2  desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-
administrativas. (Redação dada pelo Lei n° 10.741, de 2003)  

Art. 8° À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete: 

I - coordenar as ações relativas à política nacional do idoso; 

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso; 

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à implementação da 
política nacional do idoso; 

IV - (Vetado;)  

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao 
Conselho Nacional do Idoso. 

Parágrafo único. Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, 
esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a política nacional do idoso. 

Art. 9° (Vetado.)  

Parágrafo único. (Vetado.)  

CAPÍTULO IV 

ia S 	re)ra 
l , jr;• 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm 	 21/12/2011 
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7 
Das Ações Governamentais 	 UÁLL 

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos, órg 	e ntid aides 
públicos: 	 -À; 

I - na área de promoção e assistência social: 

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do 
idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e não-
governamentais. 

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de 
convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos 
domiciliares e outros; 

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre 
a situação social do idoso; 

o 	e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso; 

II - na área de saúde: 

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de 
Saúde; 

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas 
profiláticas; 

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização 
pelos gestores do Sistema Único de Saúde; 

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e 
dos Municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 
interprofissionais; 

O f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais; 

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com 
vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; e 

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso; 

III - na área de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao 
idoso; 

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o 
processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; 

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população sobre o processo de envelhecimento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm 	 21/12/2011 
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e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às c ndições do 
idoso; 

(1() 
f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio, fde unifírializar o acesso às 

diferentes formas do saber; 

IV - na área de trabalho e previdência social: 

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participaç o no mercado 
de trabalho, no setor público e privado; 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários; 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público 
e privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento; 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de 
casas-lares; 

b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabilidade e 
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção; 

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular; 

d) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 

VI - na área de justiça: 

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa; 

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a 
seus direitos; 

VII - na área de cultura, esporte e lazer: 

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional; 

c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais; 

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais 
jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoria da 
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 

§ 1° É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo nos 
casos de incapacidade judicialmente comprovada. 

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado Curador 
especial em juízo. 

§ 3° Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou 
desrespeito ao idoso. 

• 	' 4  

, 

t 
10+,1 k ; • 
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Art. 11. (Vetado.) 

Art. 12. (Vetado.) 

Art. 13. (Vetado.) 

Art. 14. (Vetado.) 

Art. 15. (Vetado.) 

Art. 16. (Vetado.) 

Art. 17. (Vetado.) 

Art. 18. (Vetado.) 

CAPITULO V 
Do Conselho Nacional 

CAPITULO VI 

O Das Disposições Gerais 

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas de competência 
dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos 
orçamentos. 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias, a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Leonor Barreto Franco 

(C) 
	Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm 
	 21/12/2011 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.741, DE 1° DE OUTUBRO DE 2003.  

Mensagem de veto 	
Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

Vigência 
	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1 2  É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com 

o idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 22  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 

Art. 32  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores 
de serviços à população; 

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; 

III — destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 

IV — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais 
gerações; 

V — priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência; 

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços aos idosos; 

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

IX — prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei n° 11.765. de 
2008).  

Art. 42  Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. 
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§ 1 2  É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. è 

á 
§ 22  As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras deóp+entésictosixincipios por 

ela adotados. 	 efrerra 

Art. 52  A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à pess física ou 
jurídica nos termos da lei. 

Art. 62  Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer forma de violação a 
esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. 

Art. 72  Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, previstos na Lei n 2  
8.842, de 4 de janeiro de 1994,  zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos nesta Lei. 

TÍTULO II 
Dos Direitos Fundamentais 

CAPITULO I 
Do Direito à Vida 

O Art. 82  O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos termos 
desta Lei e da legislação vigente. 

Art. 92  É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação 
de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 

CAPITULO II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a 
dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 
Constituição e nas leis. 

§ 1 2  O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos: 

I — faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições legais; 

II — opinião e expressão; 

III — crença e culto religioso; 

IV — prática de esportes e de diversões; 

V — participação na vida familiar e comunitária; 

VI — participação na vida política, na forma da lei; 

VII — faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação. 

§ 22  O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, abrangendo 
a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, dos espaços e dos 
objetos pessoais. 

§ 32  É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 
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CAPITULO III 
Dos Alimentos 

Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil. 

Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores. 
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Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou 
Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extrajudicial nos termos da 
lei processual civil. (Redação dada pela Lei n° 11.737, de 2008)  

Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu sustento, 
impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da assistência social. 

CAPITULO IV 
Do Direito à Saúde 

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde — 
SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, 
para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças 
que afetam preferencialmente os idosos. 

§ 1 2  A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de: 

I — cadastramento da população idosa em base territorial; 

II — atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios; 

III — unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia 
social; 

IV — atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja 
impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, 
filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e 
rural; 

V — reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do 
agravo da saúde. 

§ 22  Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de 
uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação. 

§ 32  É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade. 

§ 42  Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento 
especializado, nos termos da lei. 

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão 
de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o 
critério médico. 

Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento conceder autorização 
para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito. 

Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar 
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pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável. 

Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder à opção, esta ser:á feita: r„” _ 'eira 
) 

•'-', 

II — pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactado em tempo hábil; 

III — pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a 
curador ou familiar; 

IV — pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que deverá 
comunicar o fato ao Ministério Público. 

Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o atendimento às 
necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim como orientação 
a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda. 

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 
notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem como serão 
obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: (Redação dada pela Lei n° 
12.461, de 2011)  

I — autoridade policial; 

II — Ministério Público; 

III — Conselho Municipal do Idoso; 

IV — Conselho Estadual do Idoso; 

V — Conselho Nacional do Idoso. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação ou omissão 
praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico. Incluído 
pela Lei n° 12.461, de 2011)  

§ 22  Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista no caput deste artigo, o disposto na 
Lei n2 6.259, de 30 de outubro de 1975. (Incluído pela Lei n° 12.461, de 2011)  

CAPÍTULO V 
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e 
serviços que respeitem sua peculiar condição de idade. 

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, 
metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados. 

§ 1 2  Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de comunicação, 
computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à vida moderna. 

§ 22  Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, para transmissão de 
conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da preservação da memória e da identidade 
culturais. 

I — pelo curador, quando o idoso for interditado; 
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zr.gArt. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridomonteúdos voltados 
ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a 
produzir conhecimentos sobre a matéria. 

• 

Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionadf mediante 
descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, 
esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais. 

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com 
finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento. 

Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará 
a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a 
leitura, considerada a natural redução da capacidade visual. 

CAPITULO VI 
Da Profissionalização e do Trabalho 

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, 
intelectuais e psíquicas. 

O Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação 
de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o 
exigir. 

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se 
preferência ao de idade mais elevada. 

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de: 

I — profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para 
atividades regulares e remuneradas; 

II — preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por 
meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos 
sociais e de cidadania; 

III — estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho. 

CAPITULO VII 
Da Previdência Social 

Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, 
na sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais incidiram 
contribuição, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de 
reajuste do salário-mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de inicio ou do seu último 
reajustamento, com base em percentual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela 
Lei n2  8.213, de 24 de julho de 1991.  

Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da aposentadoria por 
idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para 
efeito de carência na data de requerimento do benefício. 

Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto no caput observará o disposto no caput  e § 22  

do art. 32  da Lei n2  9.876, de 26 de novembro de 1999,  ou, não havendo salários-de-contribuição recolhidos 

a partir da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei n2  8.213, de 1991. 

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por responsabilidade da 
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II — implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; 

„ 
III — eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao i 

IV — critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão. 
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Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem situar-se, 
preferencialmente, no pavimento térreo. (incluído pela Lei n° 12.419, de 2011)  

CAPITULO X 
Do Transporte 

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes 
coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados 
paralelamente aos serviços regulares. 

§ 1 2  Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça 
prova de sua idade. 

§ 22  Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) 
dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para 
idosos. 

§ 32  No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios 
de transporte previstos no caput deste artigo. 

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação 
específica: (Regulamento)  

I — a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) 
salários-mínimos; 

II — desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que 
excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos. 

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercício 
dos direitos previstos nos incisos I e II. 

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a 
melhor comodidade ao idoso. 

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema de transporte coletivo. 
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LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVO 
Art. 1 0  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 20  Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 3 0  A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 40  São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 50  São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  (VETADO) 
CAPÍTULO V 

..y/- . 	-_-......... 



DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 8 0  (VETADO) 
Art. 9 0  (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 1 0  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 
§ 20  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 8 0  O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0  desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 9 0  O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 10  O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 

o 



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14228 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.228 10/10/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Disque-Idoso, linha telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os principais 
serviços da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
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Russomano 
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DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.228, DE 10 DE OUTUBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 437/05, do Vereador Russomanno - PP) 
Cria o Disque-Idoso, linha telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os rincipais 
serviços da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Disque-Idoso, uma Central de Atendimento Telefônico, com as 
seguintes finalidades: 
I - prestar informações aos idosos sobre os principais serviços disponíveis no Município 
de São Paulo, encaminhando-os àquele adequado ao seu atendimento; 
II - receber denúncias da população referentes a idosos desaparecidos, em perigo, 
desmemoriados e em risco de vida, encaminhando-as ao órgão competente; 
III - auxiliar os idosos a se localizarem no Município de São Paulo. 
Art. 20  O serviço de que trata esta lei será disponibilizado através de linha telefônica 
de 3 (três) dígitos, de fácil memorização e específica para tal finalidade, sendo seu 
acesso gratuito e durante as 24 horas do dia. 
Art. 3 0  O recebimento de denúncias será efetuado sem qualquer identificação, com 
sigilo absoluto, apenas mediante o fornecimento de um número de protocolo, 
preservando integralmente o anonimato. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos _especiais 
suplementares, com prévia e específica autorização legislativa, nos termos do § 
do artigo 138 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 346 - Respeitadas as disposições expressas neste Capítulo para 
discussão e votação de projetos de leis orçamentárias, serão aplicadas, no que 
couber, as normas estabelecidas no Regimento Interno para os demais projetos de 
lei. 

CAPÍTULO II 
DA CONCESSÃO DE TíTULOS HONORÍFICOS 

Art. 347 - Por via de projeto de decreto legislativo, aprovado em discussão 
e votação únicas, no mínimo por 2/3 (dois terços) de seus membros, a Câmara 
poderá conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

O 

	

	homenagem a personalidades nacionais ou estrangeiras radicadas no País, 
comprovadamente dignas da honraria. 

§ 1° - É vedada a concessão de títulos honoríficos a pessoas no exercício 
de cargos ou funções executivas, eletivas ou por nomeação. 

§ 2° - Os títulos referidos no presente artigo poderão ser conferidos a 
personalidades estrangeiras, mundialmente consagradas pelos serviços prestados à 
humanidade, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no parágrafo anterior, 
nem a exigência da radicação no País, constantes do "caput" deste artigo. 

Art. 348 - O projeto de concessão de título honorífico deverá ser subscrito 
por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara e, observadas as demais 
formalidades regimentais, vir acompanhado, como requisito essencial, de 
circunstanciada biografia da pessoa que se deseja homenagear. 

Parágrafo único - A instrução do projeto deverá conter, obrigatoriamente, 
como condição de recebimento pela Mesa, a anuência por escrito do homenageado, 
exceto quanto às personalidades estrangeiras. 

o Art. 349 - Os signatários serão considerados fiadores das qualidades da 
pessoa que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado 
e não poderão retirar suas assinaturas depois de recebida a propositura pela Mesa. 

Parágrafo único - Cada Vereador poderá figurar, no máximo por 8 (oito) 
vezes, como o primeiro signatário de projeto de concessão de honraria, em 
cada legislatura. 

(redação dada pela Resolução 13/91) 

Art. 350 - Para discutir projeto de concessão de título honorífico, cada 
Vereador disporá de 15 (quinze) minutos. 

Parágrafo único - Tão logo seja aprovada a concessão do título honorífico, 
será expedido o respectivo diploma com a imediata assinatura do autor da 
propositura. 

Art. 351 - A entrega dos títulos será feita em sessão solene para este fim 
convocada. 

§ 1° - Na sessão solene de entrega do título honorífico, o Presidente da 
Casa referendará publicamente, com sua assinatura, a honraria outorgada. 

§ 2° - Nas sessões a que alude o presente artigo, para falar em nome da 
Câmara, só será permitida a palavra do Vereador autor da propositura como orador 
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oficial, ou de outro por ele designado. 

CAPÍTULO III 
DOS MEMBROS DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 

Art. 352 - A indicação de membros do Tribunal de Contas do Município será 
feita atendidas as normas previstas nos artigos 49 e 50 da Lei Orgânica do 
Município. 

Art. 353 - A mensagem do Executivo submetendo à apreciação da Câmara 
a indicação de membros do Tribunal de Contas do Município, devidamente instruída 
com o currículo e com os documentos exigidos por lei, será dada ao conhecimento 
do Plenário em qualquer fase da sessão ordinária e remetida à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Art. 354 - Mediante projeto de decreto legislativo, devidamente instruído 
com o currículo e os documentos exigidos por lei, subscrito por, no mínimo, 1/3 (um 
terço) dos Vereadores, a Câmara fará a indicação para Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Município. 

Parágrafo único - A aposição de assinatura de um Vereador ao projeto de 
que trata este artigo impossibilita-o de subscrever outro de igual teor. 

Art. 355 - A Comissão de Constituição e Justiça terá 5 (cinco) dias úteis, 
improrrogáveis, para opinar sobre o aspecto formal da matéria e sobre as exigências 
legais e constitucionais. 

Art. 356 - Publicado o parecer, no prazo de 5 (cinco) dias, será convocada 
sessão pública para argüição do indicado. 

Parágrafo único - Havendo mais de um nome indicado, a argüição será feita 
na mesma sessão pública, individualmente, mediante sorteio entre os concorrentes, 
que aguardarão, em local separado, a convocação. 

Art. 357 - Realizada a sessão pública, a matéria será incluída na pauta da 
sessão ordinária subseqüente, para discussão e votação únicas. 

Art. 358 - Encerrada a discussão, passar-se-á à votação secreta, nome por 
nome, considerando-se aprovado o que tiver o voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara. 

§ 1° - O Presidente da Câmara promulgará o respectivo decreto legislativo, 
contendo o nome aprovado. 

§ 2° - Não sendo aprovado o nome indicado, será aberto novamente o 
prazo previsto no parágrafo 1° do artigo 50 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 359 - Na discussão do parecer e na votação dos nomes serão 
aplicadas as normas gerais estabelecidas por este Regimento. 

TÍTULO XII 
DA SANÇÃO, DO VETO, 

DA PROMULGAÇÃO E REGISTROS DE LEIS, 
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ATO n° 730/01 
Dispõe sobre as características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela âmara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos objetos que simbolizam e veiculam as 
honrarias e homenagens prestadas pela Câmara Municipal de São Paulo; 
CONSIDERANDO que a referida padronização acarretará uma economia significativa para a 
Edilidade paulistana; 
CONSIDERANDO que essa padronização valorizará a concessão de honrarias e homenagens 
pois tratará de forma isonômica todos os que receberem a mesma homenagem, 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, resolve: 
Art. 1 0 . O TITULO DE CIDADÃO PAULISTANO será confeccionado em pergaminho vegetal, 
com gramatura de 180 (cento e oitenta) gramas/m 2 , medindo 32 (trinta e dois) centímetros 
de largura por 44 (quarenta e quatro) centímetros de altura, margeado por 3 (três) linhas a 
contar de 3 (três) centímetros das extremidades, com moldura dourada, contendo o brasão 
do Município de São Paulo nas cores, vermelho, verde, ouro e prata, com texto em letras 
góticas manualmente preenchidas, devendo ser acondicionado em estojo revestido de 
camurça sintética na cor vinho escuro, no tamanho de 46 (quarenta e seis) centímetros de 
altura por 35 (trinta e cinco) centímetros de largura, especificação que passa a ser válida a 
partir do encerramento do Contrato No 05/2001 - Prestação de serviços de confecção e 
preenchimento de "Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo" e "Título de Cidadão 
Paulistano". 
Art. 20 . A MEDALHA ANCHIETA será confeccionada em bronze, com banho em prata, tendo 
5 (cinco) centímetros de diâmetro por 0,5 (meio) centímetro de espessura, contendo no 
anverso a inscrição Câmara Municipal de São Paulo, com o frontispício do prédio da Câmara 
Paulistana, tendo ao fundo vários edifícios, destacando-se ao centro o prédio do BANESPA, 
contendo no verso o brasão do Município ao centro, em alto relevo, circundado pelos 
retratos em baixo relevo, de Tibiriça, Anchieta, Manoel da Nóbrega, João Ramalho, Martim 
Afonso e Fernão Dias, com seus respectivos nomes gravados em alto relevo, devendo a 
referida medalha ser acondicionada em estojo quadrado com acabamento externo em 
veludo preto e fecho metálico e com acabamento interno em veludo preto e cetim branco, 
contendo suporte para a medalha com encaixe perfeito e tampa almofadada interna e 
externamente. 
Art. 3°. O DIPLOMA DE GRATIDÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO será confeccionado em 
pergaminho vegetal com gramatura de 180 (cento e oitenta) gramas/m 2 , em forma 
retangular medindo 40 (quarenta) centímetros de altura por 30 (trinta) centímetros de 
largura, margeado por 3 (três) linhas a contar de 3 (três) centímetros das extremidades nas 
cores vermelho, ouro e verde, sendo encimado pelo brasão do Município de São Paulo nas 
cores vermelho, verde, ouro e prata devendo ser acondicionado em canudo medindo 40 
(quarenta) centímetros de comprimento por 4 (quatro) centímetros de diâmetro em papelão 
forrado de papel camurça na cor preto e tampa com acabamento metálico. 
Art. 40 • A SALVA DE PRATA será um prato confeccionado em bronze, com banho de prata, 
medindo aproximadamente 23 (vinte e três) centímetros de diâmetro, com fundo liso e 
polido, contendo a inscrição em letras góticas "Câmara Municipal de São Paulo" e abaixo o 
brasão do Município, nas cores vermelho, verde ouro e prata, com a borda medindo 4 
(quatro) centímetros e sendo trabalhada em alto relevo, devendo ser acondicionado em 
estojo revestido externamente em seda ou veludo preto e internamente em cetim branco 
almofadado, com forma que permita seu perfeito encaixe. 
Art. 50 . A PLACA DE HOMENAGEM será confeccionada em aço escovado, medindo 20 (vinte) 
centímetros de largura por 15 (quinze) centímetros de altura, com borda polida de 0,5 
(meio) centímetro com aplicação do brasão do Município de São Paulo no canto superior 
esquerdo ladeado pela inscrição "Câmara Municipal de São Paulo", reservando-se espaço 
para inscrição de texto, devendo ser fixado em estojo-capa, revestido externamente em 
seda ou veludo preto e internamente em cetim branco almofadado, com suporte inclinado 



para permitir sua acomodação. 
Art. 6 0 . Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi es em 
contrário. 
São Paulo, 17 de setembro de 2001. 

o 

o 
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físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara Municipal de São Paulo, e dá 
outras providências. 
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ATO 885/05 
Altera a redação dos artigos 4 0  e 5 0  do Ato no 730/01, que dispõe sobre as 
características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A MESADA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1 0  O artigo 40  do Ato no 730/01 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 . A SALVA DE PRATA será um prato confeccionado em bronze, com banho de 
prata, medindo aproximadamente 23 (vinte e três) centímetros de diâmetro, com 
fundo liso e polido, contendo a inscrição em letras góticas "Câmara Municipal de São 
Paulo" e abaixo o brasão do Município, nas cores vermelho, verde, ouro e prata, com a 
borda medindo 2,5 (dois centímetros e meio) centímetros e sendo trabalhada em alto 
relevo, devendo ser acondicionado em estojo revestido externamente em seda ou 
veludo preto e internamente em cetim branco almofadado, com forma que permita seu 
perfeito encaixe." 
Art. 20  O artigo 5 0  do Ato 730/01 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 . A PLACA DE HOMENAGEM será confeccionada em aço escovado, medindo 20 
(vinte) centímetros de largura por 15 (quinze) centímetros de altura, com borda polida 
de 0,5 (meio) centímetro com aplicação do brasão do Município de São Paulo, nas 
cores vermelho, verde, ouro e prata, com a borda medindo 2,5 (dois centímetros e 
meio) centímetros e sendo trabalhado em alto relevo, no canto superior esquerdo 
ladeado pela inscrição "Câmara Municipal de São Paulo", em letras góticas, 
reservando-se espaço para inscrição de texto, devendo ser fixado em estojo-capa, 
revestido externamente em seda ou veludo preto e internamente em cetim branco 
almofadado, com suporte inclinado para permitir sua acomodação." 
Art. 3 0  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
São Paulo, 19 de maio de 2005. 

o 
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PROJETO DEDE LEI 01-0519/2008 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Dispõe sobre a criação de Conselhos Municipais Regionais de Idosos nas 31 
Subprefeituras do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Ficam criados os Conselhos Municipais Regionais de Idosos, nas 31 
Subprefeituras do Município de São Paulo, com o objetivo de proporcionar um espaço 
coletivo, com maior facilidade de acesso, no qual os idosos possam se reunir com o 
propósito de discutirem e proporem políticas públicas e ações destinadas ao segmento 
idoso. 
Art. 2° - Os Conselhos Municipais Regionais de Idosos ficarão vinculados ao Grande 
Conselho Municipal do Idoso, criado pela n 0  11.242 de 24 de setembro de 1992, o qual 
será responsável pela efetiva descentralização político-administrativa e pela 
coparticipação de organizações representativas dos idosos na formulação de planos, 
programas e projetos de atendimento. 
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

o 



 

o 

o 

PROJETO DE LEI 01-0650/2008 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Institui o Programa de Atendimento aos Idosos através da implantação de Centros de 
Convivência do Idoso. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Atendimento aos Idosos através da implantação 
de Centros de Convivência do Idoso, norteado pelos seguintes princípios e diretrizes: 

I - participação do Idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo; 

II - incentivo à preservação dos vínculos familiares; 

III - observância dos direitos e garantias de que são titulares os idosos; 

IV - oferecimento de atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; 

V - oferecimento de assistência religioso àqueles que desejarem de acordo com suas 
crenças; 

VI - realização de estudo social e pessoal de cada idoso atendido. 

Art. 2 0  Para a efetivação do Programa serão instalados Centros de Convivência por 
micro região, sob a responsabilidade do Município que irão oferecer abrigo diurno com 
alimentação e lazer, prestação de assistência social e psicológica. 

Art. 3 0  Para a implantação do Programa, o Município poderá contar com a participação 
de organizações, entidades de direito privado e governamentais que desenvolvam 
ações sociais de atendimento ao idoso. 

Artigo 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 5 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 17 de junho de 2008. Às Comissões Competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0351/2009 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre a "Concessão de Incentivo Fiscal", no âmbito do Município de São 

Paulo, às pessoas jurídicas de direito privado que disponibilizarem vagas para 
trabalhadores com idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, a concessão de 

incentivo fiscal às pessoas jurídicas de direito privado, que possuam em seu quadro 
funcional, no mínimo, 20% (vinte por cento) de trabalhadores com idade igual ou 
superior a 40 (quarenta) anos. 

§10  - A concessão do incentivo fiscal disposto neste artigo refere-se ao Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 

§20  - O valor do montante a ser concedido a título do incentivo de que trata esta 
lei será decretado anualmente pelo Poder Executivo. 

Artigo 2 0  - Farão jus ao benefício firmado as empresas estabelecidas no Município 
de São Paulo, mediante apresentação de cópia autenticada dos documentos 
comprobatórios, que serão analisados pelo órgão competente e arquivados para fins de 
fiscalização posterior, que emitirá o Certificado de Enquadramento. 

Parágrafo Único - O Certificado de Enquadramento terá validade de um ano 
contado da data de sua expedição. 

Artigo 3 0  - A imprópria utilização, por parte dos empregadores, do privilégio 
advindo desta lei, mediante fraude, dolo ou improbidade, acarretará aos infratores 
cobrança do dobro do valor do incentivo fiscal formalmente solicitado, acrescido das 
penalidades legais estabelecidas em legislação própria. 

Artigo 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 

Artigo 5 0  - As despesas oriundas da aplicação desta norma legal correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e 
suplementadas se necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos 
específicos para o seu fiel cumprimento. 

Artigo 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 21 de maio de 2009. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

o 
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PROJETO DE LEI 01-0386/2009 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Assistência aos Idosos, de 

modo a estimular, promover e formar Cuidadores Voluntários de Idosos, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, quando da formulação e realização da Política 

Municipal de Assistência aos Idosos se pautará pelas seguintes diretrizes, entre outras 
possíveis e necessárias à integração, proteção e promoção da pessoa idosa: 

I - divulgação e promoção da figura do Cuidador Voluntário, a título gratuito e 
sem vínculo empregatício, de pessoas idosas; 

II - fornecimento de cursos de treinamento, a título gratuito, de Cuidador de 
pessoas idosas, em órgãos e instituições especializados nessa atividade específica; 

III - recenseamento dos idosos que no Município necessitem de cuidados; 
IV - estímulo à atividade de Cuidador Voluntário, seja de parentes de pessoas 

que precisem de cuidados, preferencialmente de parentes ou responsáveis, seja de 
pessoas sem vínculo com quem vai ser cuidado, dispostas a contribuir 
voluntariamente; 

V - aproximação, quando for o caso, de idosos carentes de cuidados e 
Cuidadores Voluntários, quando for o caso; 

VI - disponibilização, por meio de uma central de informações, especialmente por 
via eletrônica ou telefônica, em período integral, de orientação para o atendimento no 
cuidado de idosos. 

Parágrafo único. Considera-se "Cuidador Voluntário de idosos", para os fins 
estabelecidos nesta lei, todo aquele que exerce função de cuidar, numa relação de 
proximidade física e afetiva, de pessoas idosas que precisem de cuidados para a 
prática de hábitos da vida diária, exercícios físicos, uso de medicamentos, higiene 
pessoal, distrações e passeios, entre outros, voltados para a obtenção de uma vida 
normal e saudável, voluntariamente e sem pretensão de qualquer contrapartida, 
inclusive de natureza remuneratória. 

Art. 2 0  Os Cuidadores Voluntários de idosos, em atividades nos termos desta lei, 
terão direito de atendimento prioritário na área de saúde mental da Rede Pública 
Municipal de Saúde. 

Art. 3 0  Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo poderão contribuir com informações e recursos humanos e 
materiais para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, 
convênios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0466/2009 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM) 
"Dispõe sobre a implantação do Selo de Qualidade do Atendimento ao Idoso, no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o Selo de Qualidade do Atendimento ao Idoso que será 

conferido a empresas e entidades estabelecidas no Município de São Paulo que 
atendam idosos nas modalidades asilar e não asilar, englobando casas de repouso, 
asilos, centros de convivência, associações, casas-lares, oficinas abrigadas e 
congêneres. 

Art. 2 0  O Selo de Qualidade do Atendimento ao Idoso destina-se a avalizar a 
qualidade dos serviços prestados pelas entidades e empresas mencionadas no artigo 
1 0  desta Lei, devendo a sua concessão levar em consideração as condições de 
segurança, higiene e saúde do local, bem como o desenvolvimento de atividades 
físicas, laborais, recreativas, culturais, psicológicas e associativas. 

Art. 3 0  O Selo objeto desta Lei será concedido anualmente pelo Poder Executivo, 
através da Secretaria Municipal de Participação e Parceria, a uma empresa ou entidade 
de cada distrito, na primeira quinzena do mês de outubro, durante as comemorações 
do Dia do Idoso. 

Art. 40  A avaliação das empresas ou entidades será feita por uma Comissão 
formada por representantes da Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria de 
Participação e Parceria e Secretaria de Assistência Social, devendo ser composta 
necessariamente por um médico geriatra, um psicólogo e um assistente social. 

§ 1 0  A Comissão indicará 3 (três) entidades ou empresas por distrito para 
posterior escolha por parte da Coordenadoria do Idoso. 

§ 20  A Comissão deverá elaborar relatório apontando os itens favoráveis e 
desfavoráveis das empresas ou entidades selecionadas, de acordo com os critérios 
constantes do artigo 2 0  desta Lei. 

Art. 5 0  A mesma empresa ou entidade não poderá receber o Selo por mais de 3 
(três) anos consecutivos devendo, neste caso, ser obedecida uma pausa de um 1 (um) 
ano para nova premiação. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0527/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Institui o Programa Social "CENTRO DIA DO IDOSO", no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Social 
"CENTRO DIA DO IDOSO", que disponibilizará atendimento especializado e 
instalações adequadas para as pessoas idosas, semi-dependentes ou portadoras de 
enfermidades, que estejam em estado de vulnerabilidade social. 
Art. 20  - O "CENTRO DIA DO IDOSO", tem por objetivo o suporte familiar com 
atendimento especializado ao idoso, e como forma alternativa, um asilamento em 
dependência parcial para atender as necessidades de assistência multidisciplinar e 
multiprofissional, evitando sua exposição a situações de risco, tais como: 
I - acidentes domésticos; 
II - violência doméstica; 
III - depressão; 
IV - sedentarismo; 
V - entre outros males que acometem os idosos. 
§1 0  - "O CENTRO DIA DO IDOSO", promoverá a convivência durante o dia, 
prestando diversos serviços de apoio, incluindo: 
I - auxílio e atendimento das necessidades das atividades da vida diária; 
II - realização de atividades sociais, culturais, manuais e recreativas; 
III - acompanhamento de saúde. 
§20  - A realização dos serviços de que trata o caput deste artigo, será prestado por 
equipe interdisciplinar a ser definida e dimensionada pelo poder executivo. 
§30  - A rede de equipamentos sociais "CENTRO DIA DO IDOSO", funcionará 
diariamente, de segunda à sexta-feira, com horário ininterrupto, das 7 (sete) às 19 
(dezenove) horas. 
§ 40  - O "CENTRO DIA DO IDOSO" deverá funcionar com no mínimo a seguinte 
capacidade: 
a) - Idosos fragilizados; 
b) - Gestor em Gerontologia; 
c) - Familiares cuidadores (diretos e indiretos); 
d) - Profissionais da saúde e do serviço social; 
e) - Estudantes estagiários; 
f) - Voluntários. 
Art. 3 0  - Caberá Prefeitura da Cidade de São Paulo a regulamentação desta lei, com 
participação específica da Secretaria Municipal da Saúde, da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da Secretaria Municipal de Participação e Parceria. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, novembro de 2010 Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, pág. 64 

PROJETO DE LEI 01-00335/2011 do Vereador Souza Santos 
"Dispõe sobre a implantação da "REPÚBLICA DA MELHOR IDADE", destinada a idosos, 
visando o atendimento das diretrizes nacionais preconizadas pelo Estatuto do Idoso, 
proporcionando melhores condições de moradia e convivência. 
Art. 1 0. Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo a implantação e 
funcionamento da "República Melhor Idade", em parceria com a Secretaria Municipal 
de Participação e Parceria (SMPP) da Prefeitura de São Paulo, destinada a pessoas com 
mais de 60 (sessenta) anos, proporcionando-lhes melhores condições de moradia e 
convivência. 
Parágrafo primeiro. Considera-se República a moradia coletiva, onde os idosos dividem 
o trabalho doméstico e se cotizam para o pagamento de luz, água, aquisição de 
alimentos, material de limpeza e outros sempre que necessários, recebendo apoio 
através da rede de serviços, para a melhoria da qualidade de vida. 
Parágrafo segundo. Os impostos e taxas municipais que incidem sobre o imóvel onde 
funcionará a República, objeto do presente projeto são de responsabilidade da 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 20  Das obrigações do Município através da Secretaria de Participação e Parceria 
através da Coordenadoria do idoso, compete: 
a) elaborar o projeto da República; 
b) prestar suporte técnico para implantação e funcionamento da República; 
c) estabelecer, juntamente com o ASILO, critérios, objetivos e escolha dos futuros 
moradores; 
d) realizar a preparação dos moradores para o convívio; 
e) proceder o acompanhamento técnico; 
f) realizar avaliações sistemáticas; 
g) estabelecer uma rede de apoio para melhoria da qualidade de vida dos idosos. 
Art. 3 0 . Das obrigações do Asilo: 
a) colocar a disposição da "Republica Melhor idade", um imóvel cujas vagas serão 
alugadas diretamente a idosos admitidos na forma do artigo 2 0, item c, do presente, 
mediante Contrato de Locação, na forma prevista no artigo 565 e seguintes do Código 
Civil, 
b) estabelecer o valor de contrubuição para cada vaga, nunca excedendo a 30% (trinta 
por cento) da renda mensal do idoso; 
c) zelar pela manutenção do imóvel; 
d) acompanhar o projeto em todas as suas fases: implantação, acompanhamento e 
avaliação. 
Art. 40 . As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das verbas 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 30 de junho de 2011. Às Comissões competentes." 
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16- 00447/2012 P10591-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 591/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aníbal de Freitas, que visa instituir 
o título Empresa Amiga do Idoso, a ser concedido às empresas privadas estabelecidas no 
Município de São Paulo que desenvolverem atividades em parceria com a sociedade 
visando a defesa, o atendimento, a valorização e a concessão de benefícios ao idoso. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, conforme se demonstrará. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 
Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (Curso de Direito Constitucional, 2a  
edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

Cabe considerar ainda que o idoso é um daqueles sujeitos especiais — assim como as 
crianças e adolescentes e as pessoas portadoras de necessidades especiais — a quem o 
ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial. Exatamente neste sentido 
dispõe a Constituição Federal em seu art. 230 que é dever do Estado amparar as pessoas 
idosas. 

ÇD 	Nessa linha, dispõe com bastante precisão o Estatuto do Idoso — Lei Federal n° 10.741/03, 
que: 

"Art. 2°. O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhe por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de 
liberdade e dignidade." 

O projeto encontra respaldo, também, no art. 225 da Lei Orgânica do Município, segundo o 
qual: 

"Art. 225. O Município procurará assegurar a integração dos idosos na 
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem estar,  na forma da lei, 
especialmente quanto: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e programas culturais,  
educacionais, esportivos, recreativos, bem como a reserva de áreas em 
conjuntos habitacionais destinados à convivência e lazer; 
II- a assistência médica geral e geriátrica; 
111 - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os maiores de 65 
(sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa renda, vedada a criação 
de qualquer tipo de dificuldade ou embaraço ao beneficiário; 
IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere a seus direitos." 
(grifamos) 

Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Cumpre observar ainda que a adesão às medidas propostas, com vistas à obtenção do Selo 
Verde Saúde, é voluntária, razão pela qual não há óbices sequer quanto aos hospitais 
públicos, vez que o projeto não cria serviço específico na área da saúde, nem interfere com 
matéria atinente à organização administrativa. 

No mais, não há que se falar em usurpação de função executiva porquanto a 
regulamentação das medidas ora discutidas ficarão a cargo daquele Poder. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

o 

io 
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PL 591/2011 
16- PAR 
16-00832/2012 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 591/2011. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas Filho, 
pretende instituir o titulo "Empresa Amiga do Idoso", para contemplar empresas privadas 
que desenvolverem atividades, em parceria com a 'sociedade, visando à defesa, o 
atendimento, a valorização e a concessão de benefícios ao idoso. 

O 	A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
LEGALIDADE da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, tendo em vista que o projeto 
de lei visa estimular as empresas privadas a desenvolverem atividades que favoreçam 
os idosos, motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se FAVORAVELMENTE à sua 
aprovação, na forma do SUBSTITUTIVO abaixo, a fim de adequar a proposta à melhor 
técnica de elaboração legislativa e para corrigir o parágrafo único do art. 4 0, alterando a 
palavra "mandado" por "mandato". 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO 
PROJETO DE LEI N°591/2011. 

o 
Institui o título "Empresa Amiga do Idoso", no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o título "Empresa Amiga do Idoso", para contemplar 
empresas privadas estabelecidas no Município de São Paulo que desenvolverem 
atividades em parceria com a sociedade visando à defesa, o atendimento, a valorização 
e a concessão de benefícios ao idoso. 

PL 591/2011. 
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Parágrafo único. As atividades em beneficio do idoso, além das previstas no 
Estatuto do Idoso, poderão ser desenvolvidas nas seguintes áreas: 

I - Assistência social; 

II - Educação; 

III- Saúde; 

IV - Esporte; 

V- Cultura 

VI - Ambiente; 

VII - Transporte: 

VIII - Outras afins; 

Art. 2° O título "Empresa Amiga do Idoso", será concedido em reconhecimento 
público às ações de responsabilidade social desenvolvidas pelas empresas no intuito de 
valorizar, defender e atender o idoso ou conceder-lhe benefícios. 

Art.3° A empresa interessada em habilitar-se à concessão do título, deverá se 
inscrever junto à Prefeitura, no período de 1° a 31 de agosto de cada ano, apresentado 
relatório comprobatório das atividades desenvolvidas em benefício da pessoa idosa. 

Art. 4° Os documentos apresentados pela empresa interessada será analisados 
por Comissão de Avaliação. 

Parágrafo Único - Os membros titulares e respectivos suplentes da Comissão 
referida no "Caput", terão mandato de 02 (dois) anos. 

Art. 5° O título "Empresa Amiga do Idoso" conterá: 

I - O nome da empresa homenageada; 

II - O nome do Presidente da Comissão de Avaliação; e 

III - Assinatura do Prefeito Municipal. 

Art. 6° A empresa que se habilitar na forma prevista no artigo 3° desta lei, cujos 
documentos, após serem avaliados, forem aprovados pela Comissão de Avaliação, 
receberá o título de "Empresa Amiga do Idoso". 

PL 591/2011. 
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Art. 7° Os detentores do título "Empresa Amiga do Idoso" poderão dele usufruie, 
para fins de propaganda e divulgação. 

Art. 8° O título "Empresa Amiga do Idoso", será entregue anualmente, em sessão 
solene do Poder Legislativo, a ser realizada no dia 1° de outubro, Dia Internacional do 
Idoso. 

Art. 90  O título "Empresa Amiga do Idoso", terá validade, por 12(doze) meses, 
podendo ser renovado mediante nova inscrição e avaliação. 	"' • 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Administração Pública:W :1 06rowit 

AGNALDO TIMÓTEO 

NOEMI NONATO 

SOUZA SANTOS 
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PL 591/2011 

16- 01059/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N°591/2011. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas, 

institui o título "Empresa Amiga do Idoso", no âmbito do Município de São Paulo, e 

dá outras providências. 

Pelo projeto, o título "Empresa Amiga do Idoso" será concedido em 

reconhecimento público às ações de responsabilidade social desenvolvidas no intuito 

de valorizar, defender e atender o idoso ou conceder-lhe benefício. Para se habilitar 

à concessão do título, a empresa interessada deverá inscrever-se junto à Prefeitura, 

apresentando relatório comprobatório das atividades desenvolvidas em prol da 

pessoa idosa. 

O Autor justifica que a certificação "Empresa Amiga do Idoso" é uma 

forma de garantir excelência de atendimento às necessidades dos idosos e a 

continuidade na execução dos processos internos, bem como uma gestão mais 

efetiva destes processos baseada em indicadores de melhoria. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura. 

A 	Comissão 	de 	Administração 	Pública 	manifestou-se 

FAVORAVELMENTE ao projeto de lei, apresentando SUBSTITUTIVO a fim de 

adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa e para corrigir o 

parágrafo único do art. 40 . 

Tendo em vista que o projeto de lei visa incentivar as empresas a 

implantarem melhorias no atendimento aos idosos, quanto ao mérito, a Comissão de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 

FAVORÁVEL à aprovação do projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado 

pela Digníssima Comissão de Administração Pública. 

17- RELCOM 
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MUNICIPAL DE 

PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°591/2011. 

O Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Aníbal de Freitas, institui o título Empresa amiga do idoso, no Município 
de São Paulo e dá outras providências. 

Cabe ressaltar que os brinquedos citados acima devem ser adequados para o uso simultâneo de crianças com e sem 
deficiência e estarem de acordo com as normas de segurança do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial — Inmetro. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável, entretanto, interpôs substitutivo para melhor adequar a 
propositura às condições técnicas exigidas. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia acompanhou a Comissão de 
Administração Pública e concedeu parecer favorável ao substitutivo apresentado por aquela digníssima Comissão. 

No âmbito da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, entendemos que o projeto é meritório e 
oferece uma importante contribuição para o estímulo ao bom tratamento da questão do idoso no contexto paulistano. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer nos termos do substitutivo da Comissão de Administração Pública. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 
orçamentária, bem como está continente aos referendos legais de conduta fiscal. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer nos termos do substitutivo da Comissão de Administração Pública. 

Sala das Comissões reunidas, 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

JAM1 MURAD 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP,' 4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 r,:duzrti 

; 1•J 

Passemos ao item seguinte. 
	 11.325 

- "PL 591/2011, do Vereador ANIBAL DE FREITAS (PSDB). Fica instituído o título 

Empresa Amiga do Idoso, no Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: ia. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA 

DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA." 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) — Em discussão. Não há mais 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo da Comissão de 

Administração Pública ao PL 591/11. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. 
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REF.: PL-0591/2011 

Autoria: ANÍBAL DE FREITAS 

CERTIFICO que o Projeto de Lei no 0591/2011, de autoria do Vereador ANÍBAL DE 
FREITAS, foi APROVADO em ia discussão e votação, na forma do substitutivo da 
Comissão de Administração pública, na 359a Sessão Extraordinária em 06 de 
dezembro de 2012. 

São Paulo, 06/12/2012. 





Foffia no 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 no 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	  
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

do proce so 

SESSÃO: 366-SE 
 DATA: 22/06/2016 
EL: 109 DE 119 

oti 
9 

- "PL 591/2011, do Vereador ANÍBAL DE FREITAS (P . Fica instituído o título 

Empresa amiga do idoso, no Município de São Paulo e dá outras providências. FASE DA 

DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 591/2011, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Administração Pública. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Aprovado.Vai à sanção. 



CMLIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO Papel para informação, rubricado como folha n°  5f 	v 

do processo n°01-0591 de 2011 	30/06/2016 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão da Administração Pública de 

folha(s) n° 45 a n° 47 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a  

Discussão e Votação na 366a Sessão Extraordinária da 16a 

Legislatura, no dia 22 de junho de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

30/06/2016 

Solange Ra one s Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 
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PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 24 de junho de 2016. 

Ofício SGP-23 no 1781/2016 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 591/11, 
de autoria do Vereador Aníbal de Freitas, que institui o título Empresa Amiga 
do Idoso, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 
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CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016 
Cópia extraída de fls. 45/47 do processo 

(PROJETO DE LEI No 591/11) 
(VEREADOR ANÍBAL DE FREITAS - PV) 

Institui o título Empresa Amiga do 
Idoso, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o título Empresa Amiga do Idoso para 
contemplar empresas privadas estabelecidas no Município de São Paulo que 
desenvolverem atividades em parceria com a sociedade visando à defesa, ao 
atendimento, à valorização e à concessão de benefícios ao idoso. 

Parágrafo único. As atividades em beneficio do idoso, além das 
previstas no Estatuto do Idoso, poderão ser desenvolvidas nas seguintes áreas: 

I - assistência social; 
II - educação; 
III- saúde; 
IV - esporte; 
V - cultura; 
VI - ambiente; 
VII - transporte; 
VIII - outras afins. 

Art. 20  O título Empresa Amiga do Idoso será concedido em 
reconhecimento público às ações de responsabilidade social desenvolvidas pelas 
empresas no intuito de valorizar, defender e atender o idoso ou conceder-lhe 
benefícios. 

Art. 30  A empresa interessada em habilitar-se à concessão do 
título deverá se inscrever junto à Prefeitura, no período de 1 0  a 31 de agosto de 
cada ano, apresentado relatório comprobatório das atividades desenvolvidas em 
benefício da pessoa idosa. 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 40  Os documentos apresentados pela empresa interessada 
serão analisados por Comissão de Avaliação. 

Parágrafo único. Os membros titulares e respectivos suplentes da 
Comissão referida no "caput" terão mandato de 02 (dois) anos. 

Art. 50  O título Empresa Amiga do Idoso conterá: 
I - o nome da empresa homenageada; 
II - o nome do Presidente da Comissão de Avaliação; e 
III - assinatura do Prefeito Municipal. 

Art. 6 0  A empresa que se habilitar na forma prevista no art. 3 0  
desta lei, cujos documentos, após serem avaliados, forem aprovados pela 
Comissão de Avaliação, receberá o título de Empresa Amiga do Idoso. 

Art. 7 0  Os detentores do título Empresa Amiga do Idoso poderão 
dele usufruir para fins de propaganda e divulgação. 

Art. 80  O título Empresa Amiga do Idoso será entregue 
anualmente em Sessão Solene do Poder Legislativo, a ser realizada no dia 1 0  de 
outubro, Dia Internacional do Idoso. 

Art. 90  O título Empresa Amiga do Idoso terá validade por 12 
(doze) meses, podendo ser renovado mediante nova inscrição e avaliação. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 24 de junho de 2016. 

ARS/rnb 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 1 0  de julho de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 1781, de 24/06/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 591/11, de autoria do Vereador Aníbal de Freitas. 

Lourde ifd.ssin C. Sciuza 
- 	II 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado com 

do processo n° 	 de 20 	 1  .Ç,o 	(a) 

ue Lebt Linhgrills  
ente P arlamentar 

• 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 23/07/2016, pág. 01, col. 4°, foi 
atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.523, DE 22 DE JULHO DE 2016. 

À SGP-33 - Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 25/07/2016. 

ANDERSINRIGE 10 DE SOUZA 
Supervisor de Fi ai 	o d Processo Legislativo 

• 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n°  ----- e fotha de informa0o 

sob n°  Go 	011  /  0/  104 

.f3r. 

r. Ii 

Ttotolda.RF: 11.224 

' • %. 



CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 60 
do processo 01-591 de 2011 04/08/2016 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 60 fls. 
Arquivado em 04/08/2016 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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